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Resumo: O campo dos estudos regionais tem experimentado diversas mudanças ao 
longo das últimas décadas. Na atualidade, a revitalização do campo à luz das teorias do regionalismo comparado,  
que integram os aportes funcionalistas, junto com perspectivas construtivistas e pós-estruturalistas, tem oportunizado 
desenvolvimento de uma pluralidade de abordagens teóricas e metodológicas visando superar os modelos tradicionais 
de análise. Nesse sentido, o presente artigo propõe um modelo de estudo do regionalismo, tendo como base o 
Mercosul, visando contribuir com os estudos já existentes sobre o tema, a partir da Economia Política Internacional  
e da Cultura Política. O resultado é a construção de um modelo de estudo do regionalismo a partir de três dimensões 
analíticas apresentadas: i) Desenho institucional; ii) Proposição da Economia Política Internacional; iii) Cultura 
Política Regional, com ênfase nos aportes teóricos das duas últimas. Esse modelo de análise aplicado ao estudo de 
caso – Mercosul - sugere como resultado um regionalismo inercial. Palavras-chave: Regionalismo comparado;  
Economia Política Internacional; Cultura Política; Mercosul.

Abstract: The field of regional studies has undergone several changes over the past few decades. 
Currently, the revitalization of the field in the light of comparative regionalism theories, which integrate functionalist contributions 
with constructivist and post-structuralist perspectives, has promoted a plurality of theoretical and methodological approaches, 
aiming to challenge the traditional models of analysis. In this sense, this article proposes a model for the study of regionalism 
based on the MERCOSUR experience, incorporating to existing regionalist studies elements from International Political Economy 
and Political Culture. The result is the construction of a model for the study of regionalism based on three analytical complementary 
dimensions: i) institutional design; ii) configuration of the International Political Economy; iii) Regional Political Culture,  
with emphasis on the two latter. This analytical model applied to the case study – Mercosur - results in an inertial regionalism. 
Keywords: Comparative regionalism; International Political Economy; Political Culture; MERCOSUR.
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1. INTRODUÇÃO
Os processos de regionalismo no mundo têm vários motores na sua origem, passando pela 

busca do crescimento econômico via expansão dos mercados, através do rompimento das frontei-
ras nacionais ou processos de construção de identidades a partir de histórias e lutas compartilhadas.  
Os processos de regionalismo, denominados inicialmente como integração, foram estudados pri-
meiramente nas ciências econômicas, porém a partir de uma perspectiva de comércio internacional,  
e logo ganhou relevância em outras áreas do conhecimento, à exemplo das Relações Internacionais. 

As mudanças no período pós-Guerra Fria, que vão acompanhar o surgimento de um 
mundo complexo, vão moldar o sistema internacional como multilateral, multi-escalar e dinâ-
mico (ACHARYA, 2017). Estas mudanças no contexto vão marcar a evolução dos processos 
políticos e econômicos do regionalismo. Se por um lado, o nível regional se torna incontornável 
nas análises de processos de governança global. Por outro lado, a análise não fica centrada uni-
camente nos Estados, e se reconhece a importância dos atores não estatais, incluindo os atores  
de mercado, nas configurações das relações regionais.

Assim, o campo dos estudos regionais vai refletir essas mudanças nos contextos. Na atua-
lidade, a revitalização do campo à luz das teorias do regionalismo comparado (ACHARYA, 2012; 
BÖRZEL; RISSE, 2019), que integram os aportes funcionalistas, junto com perspectivas constru-
tivistas e pós-estruturalistas tem prezado pelo desenvolvimento de uma pluralidade de abordagens 
teóricas e metodológicas para dar conta da complexidade do fenômeno (SÖDERBAUM, 2015). 
Nesse sentido, os estudos de regionalismo comparado se afastam daqueles primeiros enfoques cen-
trados especificamente nos ganhos relativos de comércio (ALMEIDA, 2008; ALMEIDA, 2012; 
VAZ, 2002), e se aproximam de outros estudos, da área das Relações Internacionais, de caráter 
mais integrativo trazendo novos elementos para a compreensão, propondo, assim, uma visão do 
conjunto do processo regional, particularmente no caso do Mercosul (MARIANO; MENEZES, 
2021; MARIANO, 2015; VIGEVANI; MARIANO; OLIVEIRA, 2001). 

Dado que a discussão sobre regionalismo é uma discussão polissêmica, devemos preci-
sar que trabalharemos com a definição proposta por Börzel e Risse (2016, p. 39) entendendo 
o regionalismo como o “processo liderado pelos Estados para a construção e manutenção de 
instituições regionais formais e organizações entre pelo menos três Estados, tendo em conside-
ração que este processo pode ter tanto por finalidade a cooperação ou a integração em diferentes 
dimensões (política, social, económica etc.)”. Esta definição abrangente tem como vantagem 
centrar o debate sobre o processo institucional formal, porém sem perder a perspectiva que os 
processos de regionalismo podem ter motivações diversas, que também são denominadas de 
demanda de regionalismo, assim como fatores diversos que afetam a sua configuração institucio-
nal, que são também reconhecidos como oferta de regionalismo. Nesse sentido, esta definição 
ampla serve como ponto de partida para nossa proposta teórica que reconhece os aportes das 
grandes teorias institucionalistas do regionalismo (BÖRZEL; RISSE, 2019), porém, também, 
pretende trazer novos elementos ao debate, tanto em termos teóricos como metodológicos para 
futuras comparações entre blocos regionais (DE LOMBAERDE et al., 2010). 

Para tal finalidade, o presente artigo propõe um modelo de estudo do regionalismo 
aplicado ao caso Mercosul que tem como ponto de partida a complementariedade entre três 
enfoques teóricos específicos para o estudo da oferta e da demanda de regionalismo. Os termos 
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oferta e demanda de regionalismo, colaboram para diferenciar os níveis analíticos, entendendo 
a oferta na perspectiva dos atores estatais e a demanda na  perspectiva dos atores não estatais, 
sem, necessariamente, configurar uma relação de mercado. 

Dada a complexidade das relações regionais contemporâneas, é necessário integrar os 
estudos centrados nas instituições do Mercosul (FUCCILLE; LUCIANO; BRESSAN, 2021; 
MARIANO, BRESSAN, LUCIANO, 2021;MARIANO, MENEZES, 2021; MARIANO, 2015; 
RAMANZINI JÚNIOR; LUCIANO, 2020; RAMANZINI JUNIOR; MARIANO; GONÇALVES, 
2021), com dois enfoques teóricos adicionais, proposta deste artigo. O primeiro é o da Economia 
Política Internacional (EPI), que permite compreender as demandas por regionalismo analisando 
conjuntamente fatores econômicos e políticos, estendendo, assim, a aplicação da análise da EPI 
para o momento de crise ou da desaceleração contemporânea do Mercosul. O segundo enfoque é 
o da Cultura Política, que permite enxergar a conexão das propostas de regionalismo com relação 
às atitudes e valores das sociedades às quais elas se vinculam. Este enfoque também favorece o 
diálogo sobre a relação entre os projetos oferecidos pelas elites políticas no Mercosul e questiona 
os efeitos do regionalismo na consolidação dos processos democráticos na região. O resultado é 
um modelo de estudo de regionalismo comparado a partir de três dimensões: i) Desenho institu-
cional; ii) Proposição da Economia Política Internacional; iii) Cultura Política Regional.

Para tal finalidade o artigo está dividido em três seções: as duas primeiras discutem, 
respectivamente, os aportes dos estudos de EPI e Cultura Política como enfoques complemen-
tares para o estudo do regionalismo no contexto atual; e a última seção exemplifica a constru-
ção e a aplicação do modelo proposto ao caso do Mercosul. 

2. OS APORTES DA ECONOMIA 
POLÍTICA INTERNACIONAL PARA 
OS ESTUDOS DA DEMANDA  
DE REGIONALISMO

Apesar de os processos de regionalismo terem como objetivo a integração e aqueles que 
almejam a cooperação geralmente terem um componente econômico, estes tendem a ser exa-
minados de maneira separada do componente político promovendo uma espécie de negligência 
mútua entre as duas esferas (STRANGE, 1970). Mercados e processos regionais parecem ser 
uma relação constante nos discursos dos atores políticos que configuram a oferta de regiona-
lismo, porém nem sempre é dado a mesma ênfase no nível analítico. Assim, não é raro encontrar 
diversos autores que tenham salientado a importância de incorporar a dimensão da Economia 
Política Internacional nos estudos sobre regionalismo (MILNER; MANSFIELD, 1997; TUSSIE; 
RIGGIROZZI, 2015). Porém, para compreender especificamente o que os aportes da EPI e,  
posteriormente, a Cultura Política podem contribuir em uma proposta teórica plural sobre regio-
nalismo nas Américas, devemos revisar brevemente a genealogia da EPI. 

A Economia Política Internacional, se apresenta no século XX, mais precisamente nos 
anos de 1960 e 1970, em meio a um Sistema Internacional em transformação. Movimentos de 
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descolonização, aumento de novos atores representam algumas destas transformações. Neste período,  
destacam-se como exemplo os trabalhos de Susan Strange (1970) – que enfatizava a necessidade de se 
considerar a dimensão política e a dimensão econômica conjuntamente nas análises–, de Kindleberger 
(1970) e de Cohen (1977) – quem, posteriormente, vai realizar uma análise histórica do campo e dos 
debates teóricos, centrada principalmente no debate transatlântico, portanto com maior ênfase nos 
países do Norte Global (COHEN, 2008).

A pioneira na área, Susan Strange (1970), enfatizou em seus traba-
lhos que economia e política não deveriam ser analisadas separadamente. Para a 
autora, a exclusão das questões econômicas nas análises políticas ou vice-versa, 
além de não contribuir para o desenvolvimento da própria EPI, negligenciava a 
análise completa dos fatos para um melhor entendimento do Sistema Internacional, 
referindo-se aos acontecimentos à época. Na sequência de seus trabalhos, Strange e  
seu colega Stopford, reforçavam que a presença de atores não estatais estava configurando 
novos instrumentos de poder para os Estados, o que evidenciava a necessidade de consi-
derar o elemento político, quando dos estudos, por exemplo, do papel das empresas para 
mercados domésticos, especialmente as de atuação internacional (STOPFORD et al., 1991; 
STRANGE, 2015). Somando-se ao aporte da Economia Política Internacional, Gilpin tam-
bém buscou analisar a atuação das empresas multinacionais no âmbito externo como meios 
de fortalecer a presença do Estado no Sistema Internacional (GILPIN, 2002). Nesse sen-
tido, se entendemos que o regionalismo é um produto da ação dos Estados, torna-se rele-
vante aplicar o método da EPI para a análise do papel desta manifestação específica do poder 
estatal na esfera internacional.

A EPI busca analisar as interações no Sistema Internacional dos atores estatais e não esta-
tais e em que medida estes convergem em objetivos mútuos, realçando assim a necessidade de 
alargar os campos teóricos tradicionais. Ou seja, a EPI se alimenta dos diversos campos teóricos, 
especialmente o das Relações Internacionais, enfatizando a necessidade de elevar a importância 
da dimensão política e da econômica nas análises até então separadas pelas escolas tradicionais 
de Relações Internacionais. Esse fato confere o ecletismo da EPI, característica importante desse 
método (DICKINS, 2006; GONÇALVES, 2005).

Apesar dos avanços na concepção e no enfoque de estudo da EPI, debates mais recentes 
têm questionado a ausência de uma abrangência maior e a presença de mais vozes do Sul Global 
que enriqueceriam o debate tornando-o global (DECIANCIO; QUILICONI, 2020; TUSSIE; 
RIGGIROZZI, 2015). Nesse sentido, as ausências de uma maior diversidade dentro da EPI e 
possíveis insuficiências no nível analítico se referindo aos casos do Sul-Global/ não ocidentais, 
podem ser mitigadas pelo resgate das perguntas que guiam a aplicação do método. Ou seja, além 
de identificar quais atores e fatores estão interligados, também, saber como estes se articulam. 
Quais as consequências e as implicações deste vínculo? E qual a capacidade e os meios existentes 
para tal identificação? Essas questões permitem evitar interpretações equivocadas, bem como 
o risco de eliminar o papel de algum ator importante na análise de determinado processo, con-
forme buscamos colocar na sequência.

Como a Economia Política Internacional pode se configurar um método de análise 
sobre os processos de regionalismo? O aporte da EPI para os estudos de demanda de regiona-
lismo permite entender que as motivações para os empreendimentos de regionalismo provêm 
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de processos de interdependência complexa onda há interesses de diversos atores (Estados, 
empresas, sindicatos, grupos de pressão etc.). Assim, aqueles atores que vão desenhar as pro-
postas institucionais de regionalismo devem se ater a esta multiplicidade de stakeholders nos 
seus empreendimentos regionais. Assim a EPI tem servido a salientar características especificas 
dessas interações nos diferentes momentos do regionalismo. Nesse sentido, a década de 1990 
foi marcada por processos de regionalismo aberto que entendiam a ação do regionalismo como 
ferramenta de promoção do livre mercado e de inserção global (KUWAYAMA, 1999; WEI; 
FRANKEL, 1998). Já a década dos anos 2000, principalmente na América do Sul, foi mar-
cada pela mudança dessa relação entre mercado e Estado, a partir de lógicas pós-hegemónicas 
que apontavam uma maior intervenção do mercado nas economias no seu papel regulador no 
nível doméstico e no fortalecimento dos processos políticos no nível regional (RIGGIROZZI,; 
TUSSIE, 2012; SANAHUJA, 2012). Ambas as leituras refletem a aplicação de um enfoque de 
economia política ao contexto que estava sendo vivenciado no mundo, nesse sentido, alguns 
autores (FRIEDEN, 2021) parecem sugerir, desde uma perspectiva de EPI, que o momento 
atual precisa de novas perguntas para a compreensão dos desafios do regionalismo contempo-
râneo. Assim, o recente processo de negociação do USCMA em 2018, liderado por um líder 
populista como Donald Trump e com pressões populistas e mercantilistas nos diferentes paí-
ses, marca o novo contexto de aplicação da EPI ao regionalismo. Assim também as tensões 
vistas na cúpula de aniversário dos trinta anos do Mercosul em 2021 mostram que em certa 
medida o processo de backlash político nas democracias do Cone Sul também tem afetado os 
processos regionais e reconfigurado as relações entre Estados, atores não estatais e mercados.

Porém, as teorias da EPI não necessariamente permitem a compreensão com-
pleta destes processos de mudança do regionalismo, principalmente na sua relação com 
os processos democráticos. A EPI não está suficientemente equipada teoricamente para 
compreender o papel das sociedades através da Opinião Pública na configuração desses 
processos regionais e é insuficiente para explorar a relação entre regionalismo e democra-
tização assim como os questionamentos que as sociedades formulam a ambos os proces-
sos. Nesse sentido, é necessário fazer apelo a outras teorias especificamente as teorias da 
Cultura Política, para discutir esta dimensão da demanda por regionalismo, assim como seu 
alinhamento com a oferta de regionalismo.

3. OS APORTES DA CULTURA 
POLÍTICA PARA OS ESTUDOS DA 
OFERTA DE REGIONALISMO 

Os estudos de Cultura Política são um campo de pesquisa que também surgiu no 
século XX na área da Ciência Política em um contexto de promoção e consolidação de 
regimes democráticos.  Nesse sentido, estão vinculados tanto ao estudo das característi-
cas domésticas de uma sociedade como à formulação de políticas externas que promovem a 
exportação de modelos democráticos. Em um contexto de questionamento às democracias e 
de uma nova crise do regionalismo mais estruturado - ou de emergência de projetos regionais 
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mais líquidos (MARIANO; BRESSAN; LUCIANO, 2021) – é preciso se interrogar sobre 
os vínculos entre regionalismo e democracia (FUCCILLE; LUCIANO; BRESSAN, 2021), 
porém desde a perspectiva das sociedades. Nesse sentido, os estudos de Cultura Política 
podem aportar aos estudos de regionalismo em pelo menos três aspectos: i) na adaptação às 
diferentes realidades e evitar o viés eurocêntrico; ii) no desenvolvimento de um programa 
de pesquisa multi-método e iii) na incorporação do nível regional como objeto político de 
estudo para o campo da Cultura Política.

Para compreender o primeiro aporte devemos relembrar brevemente a evolução do debate 
histórico sobre Cultura Política. O conceito definido como “a distribuição particular de padrões 
de orientação política com respeito a objetos políticos entre os [seus] membros” (ALMOND; 
VERBA, 1989, p. 13), serviu principalmente para a caracterização da Cultura Política de dife-
rentes países. Desta primeira definição se pode inferir que a Cultura Política é um conceito guar-
da-chuva que pode abranger um conjunto de objetos políticos assim como uma diversidade de 
atitudes frente a eles. Porém, o foco inicial da agenda de pesquisa foi o conceito de “Cultura 
Cívica” (ALMOND; VERBA, 1963) que tinha como proposta central a existência de uma rela-
ção causal entre as atitudes e valores de uma determinada sociedade e a estrutura e desempenho 
governamental, principalmente no plano de consolidação de uma democracia (CASTRO, 2008). 
Mesmo quando esta relação não fosse de causalidade direta e os próprios autores reconhecessem 
a sua complexidade (RENNÓ, 1998), se entendia que a conjunção de fatores de altos níveis de 
desenvolvimento econômico e a existência de atitudes políticas denominadas cívicas favorece-
riam o desenvolvimento de democracias liberais.

Assim nos seus primeiros anos, a teoria da Cultura Política teve um viés eurocêntrico,  
e marcado pela inf luência das teorias da modernização que consideravam o modelo de demo-
cracia liberal como o modelo a ser atingido pelo conjunto de sociedades do mundo, o que 
Castro denomina a “armadilha da Cultura Cívica” (CASTRO, 2014). Esta armadilha levou a 
um relativo desinteresse com relação ao conceito nos anos setenta, recebendo críticas tanto 
de teóricos críticos que denunciavam o conceito como instrumento de promoção do sistema 
capitalista, como de teóricos liberais, alinhados com os métodos da escolha racional que 
enfatizavam a lógica de maximização da utilidade e o cálculo custo/benefício nos estudos 
institucionalistas, e consideravam os estudos de Cultura Política como uma perda de tempo 
e recursos (RENNÓ, 1998).

Assim como os estudos sobre regionalismo, os estudos de Cultura Política tiveram um 
renascimento quando os seus principais teóricos revisitaram as teorias (ALMOND; VERBA, 
1980), deixando atrás visões modernistas lineares (INGLEHART; BAKER, 2000; INGLEHART; 
WELZEL, 2005), e exploraram possibilidades de reações contrárias ao previsto pela teoria 
(HUNTER et al., 2019; INGLEHART; NORRIS, 2019; WALTER, 2021). Este último aspecto 
é particularmente relevante para os estudos de regionalismo, já que as mudanças nas caracterís-
ticas dos processos regionais parecem acompanhar mudanças nas lideranças políticas de cará-
ter mais populista ou autoritário, como tem sido o caso do denominado BREXIT (CARRERAS; 
IREPOGLU CARRERAS; BOWLER, 2019).

A emergência destas lideranças é um tema que é objeto de discussão na literatura de 
Cultura Política mais recente (SCHÄFER, 2021). As atitudes e valores referentes ao pro-
cesso de integração europeu e o surgimento de um sentimento anti-europeu como parte 
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dos fatores que explicam o aumento do autoritarismo também vão ser objeto dos estudos de 
Cultura Política (KRIESI, 2020), construindo assim pontes entre o campo do regionalismo e 
da Cultura Política no caso europeu.  

A Cultura Política adquiriu maior importância analítica quando ela se transformou em 
uma ferramenta descritiva e não como uma ferramenta prescritiva, deixando atrás uma com-
paração entre um “modelo ideal” pertencente aos países do Norte Global e uma realidade  
“deficitária” que se encontraria principalmente nos países do Sul Global. O programa com-
parativo da Cultura Política, nesse sentido, tem sido reapropriado por cientistas de diversos 
locais do mundo para tentar enxergar as particularidades e semelhanças da Cultura Política dos 
diferentes países e compreender a relação entre valores e contextos institucionais a partir de 
um programa de pesquisa empírico.

Este programa de pesquisa se apoia em ferramentas de coleta de dados quantitativos e 
qualitativos que formam parte da transformação metodológica do campo da Ciência Política. 
Especificamente, o desenvolvimento da Pesquisa Mundial de Valores (INGLEHART, R., 
HAERPFER, C., MORENO, A., WELZEL, C., KIZILOVA, K., DIEZ-MEDRANO J., M. LAGOS, 
P. NORRIS, 2020) que é a maior pesquisa não comercial de ciências sociais do mundo aplicada de 
maneira periódica em mais de 100 países do mundo desde 1980 - assim como instrumentos espe-
cíficos regionais como o Barômetro das Américas ou o European Values Survey. A disponibilidade 
de data quantitativa comparável tanto de maneira longitudinal como em diversos países ao redor 
do mundo tem permitido a formulação de pesquisa comparativa baseada em elementos empíricos. 
Também, os pesquisadores têm incorporado métodos qualitativos como entrevistas e grupos focais 
para o desenvolvimento de pesquisas sobre Cultura Política, incluindo o desenvolvimento de méto-
dos mistos para estes estudos.

Uma das limitações do programa empírico proposto pelos estudos de Cultura 
Política talvez seja o enfoque de nacionalismo metodológico e seu foco no nível analítico 
do Estado-Nação (MACIEL, 2013). Assim o nível de representatividade dos principais 
estudos de Cultura Política em geral tem sido o Estado-nação tanto por questões teóricas 
como por questões pragmáticas. Porém, o mundo contemporâneo, caracterizado pelas múl-
tiplas inter-relações de governança global, tem nos mostrado que tanto o nível subnacional 
como o nível regional são pontos analíticos necessários para dar conta da complexidade do 
mundo contemporâneo (ACHARYA, 2017). Assim, criticar o nacionalismo metodológico 
implica reconhecer a mudança no contexto de desenvolvimento das teorias sociais e políti-
cas contemporâneas:

“O dado empírico fundamental que se apresenta é que, antes mesmo da 
constatação cientifica, a própria consciência pública, o próprio imaginá-
rio social, apresenta uma dimensão nova e inevitável, fora da qual se torna 
cada vez mais inimaginável a tematização das questões sociais contempo-
râneas: trata-se da dimensão global da reprodução social contemporânea.” 
(MACIEL, 2013, p. 90) 

A União Europeia é o principal cenário onde se registra avanços com relação a inte-
gração do nível regional como nível analítico em temas de Cultura Política, principalmente 
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com relação às pesquisas sobre cidadania europeia e atitudes e valores frente a UE assim 
como os processos de construção da identidade da região (BÖRZEL; RISSE, 2020b; 
BÖRZEL; RISSE, 2009). Porém, está longe de ser o principal foco dos estudos de Cultura 
Política – sendo ainda incipientes os estudos com um enfoque específico de Cultura Política 
desde outras regiões, como o Mercosul. Alguns estudos têm se centrado na cultura dos paí-
ses da região (WANDERLEY, 2002), em outros casos têm se focado na Cultura Política dos 
agentes protagonistas da construção do regionalismo (MARIANO, 2007) e outros sobre o 
processo de construção de identidade como ferramenta discursiva e legitimadora do pro-
cesso de integração (BAROM, 2018; DE SÁ FRANCA, 2016). 

Porém, o programa empírico da Cultura Política tem incorporado nos seus estudos o 
regionalismo e o multilateralismo como objetos empíricos de análise. Assim tanto a Pesquisa 
Mundial de Valores como a Pesquisa Europeia de Valores incluem perguntas sobre conheci-
mento e confiança em organizações multilaterais como as Nações Unidas, o Banco Mundial ou 
o Fundo Monetário Internacional assim como organizações regionais como a União Europeia, 
o Mercosul ou a Comunidade Andina - dependendo do país no qual se aplica a pesquisa.  
Nesse sentido, essas ferramentas metodológicas, nos oferecem dados empíricos para o 
estudo comparado da confiança das sociedades, e particularmente o nível de apropriação 
da Opinião Pública doméstica dos processos de regionalismo promovidos pelos Estados. 
Como veremos mais adiante, as atitudes da Opinião Pública frente aos processos de regio-
nalismo são um fator chave para compreender a configuração da oferta de regionalismo em 
uma perspectiva de regionalismo comparado (BÖRZEL; RISSE, 2019).

4. UMA PROPOSTA TEÓRICA 
PLURAL PARA O REGIONALISMO 
COMPARADO APLICADA  
AO MERCOSUL 

A seguir, desenvolveremos brevemente nossa proposta teórica, partindo da EPI como 
método e da Cultura Política como enfoque complementar aos estudos de regionalismo,  
aplicando-os ao caso do Mercosul. Nosso modelo de estudo de regionalismo compa-
rado propõe um quadro teórico integrativo a partir de três dimensões: i) os conteúdos 
do desenho institucional, resgatando os aportes dos estudos institucionalistas mais clás-
sicos; ii) os estudos da demanda de regionalismo desde a EPI, que integram, portanto,  
os interesses dos atores estatais e não estatais envolvidos no processo de integração regio-
nal; iii) e a apropriação do regionalismo pela abordagem da Cultura Política, vinculado com 
seu impacto na oferta de regionalismo, e avaliando, assim, a existência de um processo 
de regionalização além do processo de regionalismo formal. Estas três dimensões estão  
resumidas na figura 1. 
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Figura 1 – Dimensões analíticas do modelo plural de regionalismo comparado aplicado ao Mercosul

Regionalismo Institucional

- Identificar as caracteristicas dos 
desenho institucional formal
- Compreender os motores da oferta 
de regionalismo de cima para baixo

Economia Política Internacional

- Verificar a intensidade das relações 
económicas
- Compreender as interações entre 
Estado - atores não estatais - mercado 
no nivel nacional, regional e global e 
seus impactos nos processos 
institucionais
- Compreender a interrelação entre 
economia e política nos motores da 
oferta e da demanda por regionalismo

Cultura Política

- Verificar existência de processos 
de regionalização desde uma 
perspectiva de baixo para cima
- Identificar as características das 
identidades regionais
- Compreender a relação entre 
regionalismo e democracia

Fonte: Elaboração própria

Este modelo em desenvolvimento tem a vantagem de abordar os processos de regio-
nalismo em uma perspectiva abrangente e pode ser aperfeiçoado na medida que se iden-
tifique variáveis especificas para cada uma destas dimensões. A escolha do Mercosul foi 
realizada por razões pragmáticas de acesso à informação como por razões teóricas vincu-
ladas ao contexto de desenvolvimento da iniciativa na onda do novo regionalismo dos anos 
noventa (SÖDERBAUM, 2015). Também,  por ser um dos blocos afetados pela erosão das 
condições democráticas na América Latina e objeto de recentes tensões entre seus mem-
bros. Todas estas caraterísticas fazem do bloco um caso importante para o desenvolvimento 
de teorias de regionalismo comparado em uma perspectiva multidisciplinar. A seguir, 
serão apresentadas um primeiro desenvolvimento das três dimensões antes mencionadas  
ao caso do Mercosul.

4.1. Características da oferta de 
regionalismo no MEROCSUL desde 
uma perspectiva institucional

O Mercosul se consolidou em um contexto em que a ampliação de mercado represen-
tava uma condição ao desenvolvimento das economias, especialmente, a brasileira. Nesse sen-
tido alguns autores (KUWAYAMA, 1999; VAZ, 2002) colocam que ele nasce como uma ini-
ciativa de regionalismo aberto, procurando maximizar as vantagens da inserção do Mercosul 
na economia global. Porém, a literatura mais recente (FUCCILLE; LUCIANO; BRESSAN, 
2021; RAMANZINI JÚNIOR; LUCIANO, 2020; RAMANZINI JUNIOR; MARIANO; 
GONÇALVES, 2021) enfatiza, a partir de uma revisão histórica dos trinta anos de atuação 
do Mercosul, no âmbito político, principalmente o apoio aos processos de redemocratização 
como parte constituinte dos seus objetivos institucionais. 
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O Mercosul avançou institucionalmente a partir de 26 de março de 1991, com a assina-
tura do Tratado de Assunção, ato fundacional do bloco, conforme cronologia apresentada na 
figura 2. O grau de institucionalidade permitiu aos países partes do bloco a harmonização das 
políticas nacionais e de política externa, especialmente as políticas voltadas aos setores econômi-
cos dos países na busca por um Mercado Comum. Nesse sentido, e a partir da construção de uma 
arquitetura institucional com maior complexidade, se entendia que tendia a um futuro processo 
de integração, mesmo que mantendo características principalmente intergovernamentais.

Figura 2 – Principais eventos de construção institucional do Mercosul  
nas suas três décadas de funcionamento

Década 1991 -2000 Década 2001 - 2010 Década 2011 - 2021

- Tratado de Assunção
- Protocolo de Brasília
- Aprovação Tarifa Externa Comum (TEC)
- Protocolo de Ouro Preto
- Inauguração “Edificio Mercosul” 
(Montevideu)
- Protocolo de Ushuaia

- Protocolo de Olivos
- Instalação TPR
- Criação FOCEM
- Protocolo Constitutivo Parlamento do 
MERCOSUL
- Assinatura Protocolo de Adesão da 
Venezuela
- Criação do Instituto Social do MERCOSUL
- Criação do Instituto de Política Públicas e 
Direitos Humanos
-Aprovação código Aduaneiro do MERCOSUL
- Aprovação “Plano Estratégico de Ação Social 
(PEAS)
- Estatuto da Cidadania do MERCOSUL

- Protocolo de Montevidéu sobre Compro-
misso com a democracia
- Suspensão e posterior reincorporação do 
Paraguai do MERCOSUL
- Adesão e posterior suspensão da Venezuela
- Criação Fórum Empresarial do MERCOSUL
- Protocolo de Adesão da Bolívia ao 
MERCOSUL

Fonte: Elaboração própria com base as informações institucionais disponíveis no portal do Mercosul (s/d).

Faria e Barão (2012), fazem referência que a institucionalidade do bloco e o processo de 
integração materializando objetivos políticos, se aprofunda em 2003 a partir de Constituição 
do Parlamento do Mercosul. Porém, vai se ver enfraquecida em 2019 com a Declaração Conjunta 
dos Estados membros que suspendem de maneira indefinida a mesma. Nesse âmbito político, 
destacou-se, também, os Protocolos de Ushuaia I e II sobre o Compromisso Democrático do 
Mercosul. Nesse sentido, para evidenciar tanto a presença de objetivos econômicos como polí-
ticos no processo de construção institucional do Mercosul, é importante caracterizar seus ins-
trumentos institucionais para a melhor compreensão das características e motores da oferta 
do regionalismo. Esta apresentação não pretende analisar exaustivamente estes instrumentos, 
apenas classificá-los segundo seu objetivo primário. 

Tanto a cronologia como os gráficos a seguir foram elaborados a partir dos dados disponíveis 
no repositório de Tratados, Protocolos e Acordos depositados no Paraguai (Mercosul, s/d) que regis-
tra até o momento 164 instrumentos normativos. Os gráficos a seguir apresentam uma classificação 
desses instrumentos a partir de dois critérios com a finalidade de caracterizar o tipo de construção 
institucional do Mercosul. O gráfico 1 classifica os instrumentos segundo seu objetivo principal:  
i) político, entendidos como instrumentos de desenho de arquitetura institucional; ii) econômico, 
entendidos como instrumentos de promoção de relações econômicas; iii) político e econômico; 
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entendidos como instrumentos que misturam os dois objetivos anteriores; iii) social, entendidos 
como instrumentos voltados a interação com a sociedade vinculados a políticas sociais; iv) judi-
cial e policial, entendidos como instrumentos que fomentam a cooperação técnica nestes campos;  
v) migração, entendidos como instrumentos que permitem a integração e a harmonização migratória;  
e iv) ambiental, entendidos como instrumentos que focam especificamente em uma agenda verde.  
Já o gráfico 2 classifica os mesmos instrumentos segundo seu nível de projeção (interna ou externa) 
para assim identificar se trata-se de um instrumento de construção “para o interior ou para o exterior” 
(STUENKEL, 2017, p. 104) do processo regional. Em ambos os casos optou-se por uma periodiza-
ção por décadas de existência institucional.

Gráfico 1 – Instrumentos normativos de funcionamento por tipo de objetivo segundo décadas
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Gráfico 2 – Instrumentos normativos segundo projeção do instrumento

 

35
43

28

13

40

5

0

10

20

30

40

50

Década 1 Década 2 Década 3
Interna Externa

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Repositório de Tratados, Protocolos e  

Acordos depositados no Paraguai (Mercosul, s/d)



43

OIKOS | Rio de Janeiro | Volume 20, n. 3 • 2021 | www.revistaoikos.org | pgs 32-51

Castillo, SIV / Menezes, NB  |  Regionalismo inercial

Constata-se, que desde o início os objetivos políticos e econômicos têm estado presentes 
na construção institucional do Bloco. É importante precisar também que ao longo do tempo de 
existência do bloco vão gerar processos de cooperação técnica dentro do bloco e entre o bloco e 
seus parceiros que se refletem em objetivos de natureza migratória, judicial e policial, entre outros. 
Também o gráfico 1 permite observar que a construção institucional tem dado maior espaço,  
principalmente durante a segunda década de existência, a objetivos de natureza mais social e  
meio-ambiental, fazendo do Mercosul uma iniciativa abrangente. Porém, o aprofundamento e 
ênfase nas diversas áreas de cooperação têm se dado com ênfases diferentes ao longo dos anos. 

O gráfico 2 permite observar que a consolidação dos processos internos tem sempre sido 
uma das prioridades do Bloco, adotando um maior número de instrumentos com efeitos internos 
do que externos. Porém, é possível apreciar que após duas décadas focados no uso dos instru-
mentos do Mercosul tanto para uma construção interna como para sua inserção internacional, 
a última década de existência, teve uma projeção predominantemente interna, sem necessaria-
mente corresponder com tanta ênfase aos moldes do regionalismo aberto.

A partir de 2017, após a suspensão da Venezuela, e o fim da onda rosa que tinha marcado 
uma emergência de um certo consenso político entre as lideranças do Mercosul, os objetivos polí-
ticos com relação ao compromisso com o modelo democrático parecem perder o interesse dos 
países membros e consequentemente perdem a eficácia (RAMANZINI JUNIOR; MARIANO; 
GONÇALVES, 2021). As ações políticas se centram principalmente em ações de cooperação 
técnica em áreas que não afetam a soberania nacional, seguindo a tendência já identificada em 
outros blocos com problemas com relação ao autoritarismo (STUENKEL, 2017) e que pode, 
em alguns casos, levar a reforçar a erosão das condições democráticas no plano doméstico, configu-
rando regionalismos de natureza autoritária (DEBRE, 2021; LIBMAN; OBYDENKOVA, 2018).  
De momento, no Mercosul as tensões internas e a crise vinculada a pandemia do COVID-19 
parecem ter gerado uma paralisia da construção institucional tanto no plano interno como 
externo, porém não se identificam claramente mecanismos institucionais que levariam a con-
figuração de um regionalismo autoritário. Não obstante, as mudanças dos processos econô-
micos e sua relação com os consensos e desacordos políticos precisa ser analisada com maior 
detalhe desde a perspectiva da EPI.

4.2. A integração econômica do 
Mercosul desde uma perspectiva 
de EPI

O Tratado de Assunção de 1991 – instrumento fundacional do Mercosul, nasce em 
um contexto internacional de consolidação de espaços regionais e de um contexto nacional de 
busca pelo crescimento econômico via ganhos de exportações para além das fronteiras nacio-
nais, e de possibilidades de Investimento Direto Externo. Não diferente disso, o Mercosul se 
apresentou também como uma forma de reprodução do capital das economias nacionais em 
um espaço regional institucionalizado (FARIA, 2004). Nesse sentido, como se evidenciou no 
gráfico 1, os processos de consolidação econômica interna e externa aconteceram em paralelo 
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aos objetivos políticos durante as primeiras duas décadas do Mercosul. Na última década, 
após um momento intensivo de mecanismos que aprofundavam os componentes políticos do 
bloco, teve uma forte retração dos mesmos a partir de 2017. Assim, parece que os processos 
de regionalismo que perduram, quase que de maneira inercial, apesar das tensões políticas,  
são os processos de cooperação econômica interna, que se articulam, portanto, como uma 
coluna vertebral do projeto regional, como se observa no gráfico 2.

O Mercosul surge, entre outras motivações, como uma alternativa às políticas neoliberais na 
busca pelo crescimento econômico e encontra na consolidação do espaço regional uma nova fase. 
Nas palavras de Faria “o projeto desenvolvimentista de crescimento acelerado, dessa vez substanti-
vado pelo imperativo da equidade, e pela consciência de que essa alternativa não pode ser realizada 
por cada nação de forma isolada” (FARIA, 2004, p. 88). A consolidação do espaço regional propor-
cionaria ao Brasil essa alternativa para o desenvolvimento de forma integrada em um espaço maior 
de atuação assegurado pela institucionalidade, o que parece ter sido o caso durante a fase de desen-
volvimento de regionalismo pós-hegemônico (RIGGIROZZI, Pía; TUSSIE, 2012). Este momento  
parece ter sido um momento de reconfiguração das relações entre Estado, atores não estatais e 
mercados, propondo a criação de mecanismos institucionais de redução das desigualdades como 
o caso do FOCEM, e abrindo a possibilidade de adoção no nível regional de políticas públicas 
de bem-estar como o Plano Estratégico de Ação Social e o Estatuto da Cidadania do Mercosul.  
A formulação de políticas globais ou regionais, é um dos mecanismos que as organizações inter-
nacionais em geral, e os regionalismos em particular, possuem para reconfigurar as relações entre 
economia e política (STONE, 2008). Nesse sentido, é importante lembrar que a articulação de 
atores públicos e privados nestas políticas públicas regionais e em espaços de diálogo permite 
fortalecer os espaços de governança criando entendimentos comuns (STONE, 2013) ao mesmo 
tempo que propicia as condições para o funcionamento dos mercados.

Estes processos têm simultaneamente promovido com maior ênfase a participação do 
setor privado, principalmente setores empresariais e sindicais, assim como associações de consu-
midores, mesmo que de maneira limitada. Se em tempos de expansão do regionalismo, esta parti-
cipação tinha tido um efeito de distanciamento e resultados negativos para o processo integrador 
(VELASCO JÚNIOR, 2016), podemos observar algumas manifestações de que em tempos mais 
recentes de crise, estes setores são um dos elos que sustentam a dinâmica inercial da cooperação 
técnica econômica e procuram promover o os objetivos econômicos do regionalismo1. 

Outro aspecto relevante a compreender desde uma perspectiva de EPI são os pro-
cessos de cooperação técnica em temas como saúde ou migração. Como temos observado a 
agenda de cooperação política tem incluído os temas de Agenda Social na última década e tem,  
portanto, fortalecido a credibilidade e legitimidade dos processos de regionalismo no Cone 
Sul (RIGGIROZZI; RYAN, 2021). Porém esta construção de capital político no nível regional 
está em xeque caso não aconteça um processo de apropriação política por parte das sociedades.  
Para avaliar a situação dessa apropriação, podemos fazer uso das ferramentas da Cultura Política 
aplicada ao nível analítico regional. 

1 Esta postura é visível por exemplo nos tipos de acordos promovidos entre 2017 e 2019 assim como na postura da Confederação Nacional da 
Industria favorável ao Acordo EU – Mercosul: https://www.portaldaindustria.com.br/eventos/pt/edicoes/mercosul-uniao-europeia-superando-
-obstaculos-para?utm_source=linkedin&utm_campaign=eventomercosulue&utm_content=rs1758 

https://www.portaldaindustria.com.br/eventos/pt/edicoes/mercosul-uniao-europeia-superando-obstaculos-para?utm_source=linkedin&utm_campaign=eventomercosulue&utm_content=rs1758
https://www.portaldaindustria.com.br/eventos/pt/edicoes/mercosul-uniao-europeia-superando-obstaculos-para?utm_source=linkedin&utm_campaign=eventomercosulue&utm_content=rs1758
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4.3. O Mercosul desde o olhar  
da Cultura Política

Apesar da estagnação política na atualidade, o Mercosul tem apresentado diversos avanços 
em termos econômicos e institucionais que fazem com que os diferentes grupos de interesse eco-
nômicos defendam o processo de regionalismo. Porém, não necessariamente esse avanço tem se 
produzido com relação à apropriação do processo por parte das sociedades que formam o bloco. 
Esta situação afeta a credibilidade e legitimidade construída pelo regionalismo no nível sul-ameri-
cano a partir dos seus resultados na esfera técnica (RIGGIROZZI; RYAN, 2021) e podem diminuir 
a eficácia, já questionada, do regionalismo como garantia de processos democráticos na América 
Latina (RAMANZINI JÚNIOR; LUCIANO, 2020). É particularmente delicada a credibilidade dos 
mecanismos institucionais de garantia da democracia no Mercosul na medida que tem surgido polê-
micas com relação ao seu uso discricional nos casos Paraguaio, Venezuelano e Brasileiro (MONTE; 
ANASTASIA, 2017; SANTOS; LEITE; MONFREDO, 2017). Nesse sentido é relevante analisar 
qual tipo de compromisso com a democracia está promovendo o Mercosul.

As visões e valores sobre o regionalismo das lideranças são determinantes para o tipo de 
oferta de regionalismo, na medida que eles vão impactar no grau de institucionalidade e no forta-
lecimento do nível regional (BÖRZEL; RISSE, 2020a; SÖDERBAUM, 2015). Assim, por exem-
plo, a ausência de um consenso sobre o significado de integração no Mercosul, impacta negativa-
mente no nível de capacidades estatais do bloco e seus membros (MARIANO; MENEZES, 2021).  
Como assinalam Mariano e Menezes: 

“A ausência de um projeto comum promove, no Mercosul, um círculo 
vicioso. Com expectativas negativas predominando, há menos estímu-
los para o enfrentamento dos problemas estruturais que, por sua vez, 
desestimulam um maior comprometimento dos governos e aumentam o 
desinteresse dos outros atores pela integração. Isso tudo reforça as ex-
pectativas negativas” (2021, p. 163).

Porém, esse círculo vicioso não se alimenta exclusivamente das inconstâncias e tensões 
no nível da oferta de regionalismo. Desde a perspectiva da demanda de regionalismo, a hete-
rogeneidade das demandas, o desconhecimento dos processos e a desconfiança generalizada 
nas instituições políticas, principalmente aquelas vinculadas aos modelos de democracia liberal,  
caracterizam a Cultura Política das sociedades dos países do Cone Sul (CASTRO, 2014; 
RANINCHESKI; CASTRO, 2013). 

Assim, por exemplo, o gráfico 3 apresenta os níveis de confiança nas instituições do 
Mercosul por parte dos cidadãos de três países membros do bloco onde tinham dados disponíveis: 
Brasil e Argentina (de acordo com os dados da 7ma onda da Pesquisa Mundial de Valores) e Uruguai 
(com dados da 6ta onda).2

2 A pandemia do COVID-19 interrompeu o processo de coleta de dados da sétima onda no Paraguai. 
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Gráfico 3 – Confiança nas instituições do Mercosul em alguns países do bloco
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Das respostas pode se enxergar que os níveis de confiança nas duas principais economias 
do Mercosul não ultrapassam o 30% nem no caso da Argentina nem do Brasil. No caso do Uruguai, 
a confiança chega ao 43,8%, porém correspondem a um período diferente, durante o governo 
Mujica, e poderiam ter sido modificados com vistas à mudança de posição do governo Lacalle Pou 
com relação ao Mercosul. Porém, nos três países os níveis de desconfiança nas instituições regio-
nais se situam entre 36,1% e 51%. É importante salientar que nos três países o nível de desconhe-
cimento sobre o Mercosul supera o 10% da população, ascendendo a quase um terço (33,4%) dela 
no caso brasileiro. Tanto os baixos níveis de confiança como os níveis médios de desconhecimento 
refletem uma baixa adesão da Opinião Pública aos processos de regionalismo no cone Sul.

Nesse sentido, parece se replicar no nível regional, as características da Cultura 
Política no nível doméstico no caso do Mercosul. Assim como existe uma democracia inercial 
(BAQUERO, 2018) em alguns dos países do Mercosul, caracterizada por um apoio difuso a ideia 
de democracia, e simultaneamente um desconhecimento sobre seus conteúdos específicos e uma 
desconfiança e insatisfação com o funcionamento das suas instituições; existiria também um regio-
nalismo inercial. Desde o enfoque da Cultura Política, isso significa um apoio difuso aos processos 
de regionalismo no Cone Sul, porém com um distanciamento da sociedade em relação a suas fun-
ções e objetivos, que aprofunda o déficit democrático e desconfiança nas instituições regionais.

A diferença de outras regiões onde a confiança da Opinião Pública no nível regional é impor-
tante (BÖRZEL; RISSE, 2020a), o Mercosul parece não ter gerado esse nível de adesão e está ainda 
longe da ansiada construção de uma identidade regional proposta nos planos do Mercosul social. 
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Esta crise de desconfiança nas instituições do Mercosul pode ter pelo menos duas explicações.  
Por uma parte, ela pode refletir uma insatisfação da cidadania com a oferta de regionalismo que lhe 
é apresentada. Por outra parte, ela pode ser interpretada no contexto mais abrangente de descon-
fiança nas instituições da democracia representativa que caracteriza a maioria dos países da região 
latino-americana (COHEN; LUPU; ZECHMEISTER, 2017). Em ambos os casos, para um pro-
cesso como o Mercosul, que como vimos anteriormente tem como valor central a defesa da demo-
cracia, isto pode levar a uma perda de legitimidade. Portanto, há uma perda de defensores entre a 
cidadania quando os atores políticos domésticos atacam o processo de integração. A pouca adesão 
da opinião pública e a desinformação dela têm sido observados como característica de outros pro-
cessos de desintegração, como no caso do denominado Brexit. 

Finalmente, este desconhecimento e desconfiança também são sintomáticos da perda da 
ênfase na construção de instituições representativas no âmbito do Mercosul. Assim, a decisão 
no final de 2019 sobre a suspensão indefinida do processo de eleição direta ao parlamento do 
Mercosul, terminou por aprofundar a brecha entre instituições e cidadania no bloco.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo teve como finalidade apresentar uma primeira versão de um modelo plu-

ral de estudo do regionalismo aplicado ao caso do Mercosul. Este modelo é composto por três enfo-
ques teóricos complementares que analisam um único processo, o processo regional, tanto desde 
a perspectiva da oferta como de demanda de regionalismo. Isso permite apresentar uma análise 
que não se centra unicamente nos Estados, porém sem negar a centralidade deles nos processos 
regionais, e que integra atores não-estatais, incluindo atores de mercado, atores sociais e a própria 
Opinião Pública como fatores que influenciam o processo regional. O resultado evidencia a exis-
tência do que poderíamos caracterizar como regionalismo inercial, onde existem alguns elos fracos 
que mantém o processo regional vinculados principalmente a configuração da economia política 
regional e a centralidade dos interesses e atores de mercado na agenda do Mercosul, porém com 
características liquidas (MARIANO; BRESSAN; LUCIANO, 2021) ou difusas com relação aos 
objetivos políticos, principalmente os conteúdos democráticos, desde a perspectiva das lideranças 
políticas e desde as sociedades. Essa inercia mantem o Mercosul entre uma tensão constante entre 
um regionalismo aberto ou pragmático ou uma integração política aprofundada; entre um projeto 
de delegação de tomada de decisões coletiva para sua governança ou uma radicalização do princí-
pio soberano intergovernamental; e entre a sua função como garantia democrática na região e seu 
potencial instrumento de regionalismo autoritário.

Este modelo é produto de um diálogo interdisciplinar entre vários campos de conheci-
mento, seguindo a tendência da quebra das barreiras disciplinares. Partindo da perspectiva de 
oferta e demanda de regionalismo, o modelo propõe a integração da perspectiva da EPI para o 
estudo das demandas de regionalismo, permitindo assim superar o caráter estado-cêntrico dos 
estudos regionais institucionalistas, sem decartar seus aportes. Desde a perspectiva da oferta de 
regionalismo, os aportes da Cultura Política permitem a integração do fator de apropriação das 
sociedades do projeto regional e permitem discutir o vínculo mais abrangente entre regionalismo 
e democracia. O enfoque da Cultura Política também permite um diálogo com a literatura de EPI, 
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na medida que reconhece o papel das condições econômicas e políticas nas configurações das 
atitudes e valores das sociedades e a sua influência na construção de instituições. Isto é particu-
larmente relevante para o estudo de processos regionais que se desenvolvem em regiões onde se 
evidência uma crise das instituições da democracia liberal, como na América Latina, em paralelo 
a processos de questionamento sobre o modelo económico neoliberal, e insere o regionalismo 
no debate sobre os impactos do populismo e o autoritarismo nos desenhos institucionais.

A discussão a partir do caso do Mercosul permite também trazer algumas pistas analíticas 
para compreender a crise atual do bloco assim como identificar fatores chaves para a revitalização 
do processo no marco dos trinta anos do regionalismo no Cone Sul.
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